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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2025 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI 

 

 

Licitação conforme disposição da Lei nº 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte), Lei Complementar nº 147/2014 e Lei Municipal nº 

814/08/2021, com Microempresas e Empresa de Pequeno Porte, sediadas nos municípios 

integrantes da Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão - COMCAM. 

 

1. PREÂMBULO  

1.1. O MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE, Estado do Paraná, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ/MF) sob o nº 95.640.1320001/94, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos 

interessados que, realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo 

avaliação MENOR PREÇO, empreitada por PREÇO POR LOTE na forma da Lei nº 14.133 

de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações 

posteriores e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

DATA DE ABERTURA: 18/07/2025 ÀS 08H30MIN 

DATA DA DISPUTA: 18/07/2025 ÀS 09H00MIN 

Local: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br, o edital está disponível 

para “download”. 

Data de Início Acolhimento das Propostas 

08/07/2025 às 08h30min 

Data Limite Acolhimento das Propostas 

18/07/2025 às 08h30min 

Valor Total Máximo da Licitação 

R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) 

Registro de Preços Vistoria 
Instrumento 

Contratual 

Critério de 

Julgamento 

Não Não Contrato POR LOTE 

Licitação Exclusiva  

ME/EPP 

Reserva Cota 

ME/EPP 
Exige Amostra 

Modo de 

Disputa/Duração da 

Disputa 

Sim Não Não Aberto 

Exigência de Documentos 

Complementares na 

Proposta de Preços 

Exigência de 

Garantia de 

Proposta 

Tipo de Objeto 

Exigência de 

Garantia 

Contratual 

Não Não Serviço Não 

Validade da Proposta: Período de Execução e Vigência: Prazo de Entrega 

60 (sessenta dias) 12 (Doze) meses  12 (Doze) meses 

INFORMAÇÕES: A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus respectivos anexos e 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/
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adendos poderão ser solicitados pelo e-mail licita.rancho@hotmail.com, nos sites 

www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br e www.bll.org.br.  

 

Informações, dúvidas e pedidos de esclarecimentos pelo telefone (44) 3556-1186 ou deverão 

ser dirigidos ao Departamento de Licitações, sito Avenida Paraná, 530 – Centro - CEP: 87.395-

000 – Rancho Alegre D’Oeste, Estado do Paraná. 

 

1.2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.2.1. O Pregão, na FORMA ELETRÔNICA será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado 

entre o Município de Rancho Alegre D’Oeste e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

1.2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Rancho Alegre D’Oeste, 

denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil Ltda www.bll.org.br. 

1.2.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado 

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP Brasil. 

1.2.4. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 

sua proposta de preços e operacionalização e uso do sistema. 

1.2.5. O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital. 

1.2.6. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos 

ou operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao 

suporte da plataforma, não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais 

informações. 

1.2.7. O presente Edital de PREGÃO ELETRÔNICO estará à disposição dos interessados 

no por meio eletrônico via internet, na plataforma da BLL: www.bll.com.br. no site oficial do 

município: www.ranchoalegredoeste.pr.org.br, e no setor de Licitações, à Avenida Paraná, 

530 – Centro, neste Município de RANCHO ALEGRE D’OESTE – Estado do Paraná. 

1.2.8. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 

BLL e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa especializada para 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA GERAL, 

TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) ESPETÁCULOS, com figuração dos 

participantes das oficinas, em atendimento ao Departamento Municipal de Cultura do 

Município de Rancho Alegre D’Oeste/PR, conforme quantidades e descrições constantes 

no Termo de Referência.  

 

2.2. As quantidades constantes do ANEXO I são estimativas de consumo, não se obrigando a 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/
mailto:licita.rancho@hotmail.com
http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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Administração à aquisição total. 

2.3. Os proponentes deverão apresentar cotação MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES BLL 

 

3.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: https://bllcompras.com. 

3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

3.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone 

(41) 3097-4600 ou pelo e- mail contato@bll.org.br. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/
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4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras 

em funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições 

deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, para o 

respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que 

desempenhem atividade compatível com o objeto desta Licitação. 

4.1.1. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei 

Complementar Municipal nº 14, de 28 de dezembro de 2009. 

4.1.2. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

4.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4. Será aplicado critério de prioridade na contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte locais, sediadas nos municípios integrantes da Comunidade 

dos Municípios da Região de Campo Mourão – COMCAM, compreendendo os seguintes 

Municípios: Altamira do Paraná/Pr, Araruna/Pr, Barbosa Ferraz/Pr, Boa Esperança/Pr, 

Campina da Lagoa/Pr, Campo Mourão/Pr, Corumbataí do Sul/Pr, Engenheiro 

Beltrão/Pr, Farol/Pr, Fênix/Pr, Goioerê/Pr, Iretama/Pr, Janiópolis/Pr, Juranda/Pr, 

Luziânia/Pr, Mambore/Pr, Moreira Sales/Pr, Nova Cantu/Pr, Peabiru/Pr, Quarto 

Centenário/Pr, Quinta do Sol/Pr, Rancho Alegre D’Oeste/Pr, Roncador/Pr, Terra Boa/Pr, 

Ubiratã/Pr, nos termos do art. 2º, § 2º da Lei Municipal nº 814/08/2021. 

 

Aplica-se a este Pregão o disposto a Lei Municipal nº 814/08/2021, Art. 2º § 2º que traz: 
 

Art. 2°- Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser 

concedido tratamento diferenciado e favorecido e simplificado para os 

microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno porte, objetivando: 

§2º Para os efeitos do disposto nesta Lei, considera-se: 

II - regional: uma das alternativas a seguir, de conformidade com o que 

dispuser o instrumento convocatório: 

a) o âmbito dos municípios constituintes da Associação dos 

Municípios a que pertence o próprio Município, COMCAM - 

Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão; 

 

4.5. Não poderão disputar esta licitação: 

4.5.1. Empresa não pertencentes a região da COMCAM; 

4.5.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/
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4.5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

4.5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos  da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.6. O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.9. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/
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4.11. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para recebimento da proposta. 

5.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote; 

5.3.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até 

a data e horário fixado para recebimento das propostas. 

5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

5.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

5.8.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 5.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
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promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

a) Valor unitário do lote; 

b) Marca; 

c) Fabricante; 

d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 6.7. 

6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelos 

Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
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termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE  LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 

até o horário estabelecido para o seu recebimento. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em      tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da  fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e  as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar- se automaticamente. 

7.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
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poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção de lances. 

7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelosistema,contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação,parao exercício do mesmodireito, no prazoestabelecido no 

subitemanterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique a quela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aqueles previstos no Art. 60 da Lei n.º 14.133 de 2021. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contra proposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
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demais licitantes. 

7.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados (O prazo para anexar a proposta ajustada será de 2 (duas) horas. 

7.32. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, apartir de solicitação 

fundamentada  feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.4 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União: (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União :https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

c) Declaração de Identificação do Contribuinte para a opção pela Situação no Simples 

Nacional: 

 (https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21) 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio  majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

8.2.2. Constatada a  existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 4.1.e 5.3 deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21


MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ nº 95.640.132/0001-94 
Av. Paraná, 530 – Centro – CEP: 87395-000 – Fone: (44) 3556-1186 

www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br 
  

Página 11 de 55 

 

inferiores a    50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, os 

documentos exigidos para a habilitação são os constantes no Anexo I - Termo de 

Referência deste edital. 

 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias  úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
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recorrida até que     sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada na plataforma 

Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br, e ou no e-mail 

licita.rancho@hotmail.com, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 

uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for 

o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos (limitada a 03 (três) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por 

extenso. 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
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reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DO CONTRATO 

 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.5. A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. O prazo de vigência da contratação é de  12 (Doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

13.7. Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 

e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

13.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 

pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

13.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

14. DO REAJUSTE 

 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da data da proposta. 

14.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice de preços ao consumidor 

amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
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anualidade. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

15.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) seguintes 

dotação (ões) orçamentária (s), somente de acordo com as necessidades. Devendo apresentar o 

número da dotação na nota de empenho: 

Órgão Unid. Funcional Dotação Fonte 

10 01 1339200182035 3.3.90.39.00 2000 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

 

16.1. A Prefeitura do Município de Rancho Alegre D’Oeste procederá à emissão do empenho, 

observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na 

proposta do licitante vencedor, relacionando-se o objeto pretendido e suas quantidades, 

devendo a entrega ser efetuada conforme o Termo de Referência deste edital. 

16.2. A não entrega do objeto de acordo com o solicitado implicará na decadência do direito 

do licitante ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/21. 

 

17. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

17.1. Os critérios de execução do objeto encontram-se pormenorizadas no Termo de 

Referência, anexo deste edital. 

 

18. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

deste edital. 

 

19. DO MODELO DE GESTÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

19.1. Os critérios para gestão, revisão e extinção contratual encontram-se pormenorizadas no 
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Termo de Referência, anexo deste edital. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada encontram-se pormenorizadas no Termo 

de Referência, anexo deste edital. 

 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. Os critérios DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS encontram-se 

pormenorizadas no Termo de Referência, anexo deste edital. 

 

22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

22.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

22.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

23.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do e-mail 

licita.rancho@hotmail.com, pela Plataforma da BLL de FORMA  ELETRÔNICA no sistema 

https://bll.org.br”, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Paraná, 530, 

centro – CEP 87.395-000, Rancho Alegre D’Oeste-Paraná, Departamento de Licitações. 

23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a 

administração, e deverá ser divulgada na mesma plataforma no prazo de até 3 (três) dias  úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

23.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

23.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

23.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 
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24. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

24.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme 

Decreto Municipal nº 720, de 05 de outubro de 2015. 

24.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

 

25. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

 

25.1. A Fiscalização e da Gerência a são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

deste edital. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

26.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse  público. 

26.9. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens 

registrados na página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br 

e as especificações constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, 

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão às últimas. 

26.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.rancho 

alegredoeste.pr.gov.br/. 

26.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Termo de Referência  

b) Anexo II - Modelo de Proposta de Preços 

c) Anexo III - Modelo da Declaração Unificada 

d) Anexo IV - Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento – ME/EPP 

e) Anexo V - Modelo Declaração de Observância de Limite de Receita 

f) Anexo VI - Minuta de Contrato 

 

 

Rancho Alegre D’Oeste/PR, 20 de junho de 2025 

 

 

 

 

EVERTON CASSIO ZANUTO 

Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2025 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PEDIDO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO 

LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021  

ÓRGÃO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CULTURA 

 

1. OBJETO  

 

1.1.  Contratação de Empresa especializada para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA GERAL, TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) 

ESPETÁCULOS, com figuração dos participantes das oficinas, em atendimento ao 

Departamento Municipal de Cultura do Município de Rancho Alegre D’Oeste/PR 

conforme quantidades e descrições constantes no Termo de Referência. 

 

2. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, 

ALÍNEA “A e I” 

2.1. Para o dimensionamento do quantitativo do objeto, ora solicitado pelo Departamento 

Municipal de Cultura, foram definidas de acordo com uma previsão para atender o 

departamento dentro do prazo de 12 (doze) meses. 

2.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa com 3 fornecedores através de e-mails, 

devido haver uma padronização na descrição do objeto em comparação com o pretendido por 

essa municipalidade, tornando inviável a utilização dos preços do referido serviço de outros 

órgãos públicos Paranaenses, conforme quantidades descritas na tabela abaixo: 

L
O

T
E

 

Q
T

D
E

 

U
N

 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 1 SERVIÇOS 

Contratação de Empresa especializada para prestação dos 

serviços de oficinas de dança, ginástica geral, teatro e produção 

DE 2 (DOIS) ESPETÁCULOS com figuração dos participantes 

das oficinas, em atendimento ao Departamento Municipal de 

Cultura do Município de Rancho Alegre D’Oeste/PR, 

 

A Prestação dos Serviços engloba oficinas de dança, ginástica geral e 

teatro para crianças, adolescentes e adultos, durante o período de 12 

(doze) meses, desenvolvendo toda preparação e capacitação de elenco 

e técnicas para realização da montagem do espetáculo. 

Local das aulas: Departamento de Cultura “Vinícius de Moraes” ou 

outro local determinado pelo Departamento de Cultura. 

Carga horaria das aulas: 8 h/semanais. 

 

80.000,00 80.000,00 
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- Aulas de Dança Geral: 3 horas semanais, Coordenação, dança, força 

e desenvolvimento físico, direcionadas a crianças e adolescentes. 

- Aulas de Teatro: 3 horas semanais, incluindo atividades de 

improvisação, interpretação e encenação, estimulando a criatividade e 

a comunicação para todas as idades. 

- Aulas de Ritmos: 2 horas semanais, abordando diferentes estilos de 

dança e música, promovendo a expressão corporal e a interação social. 

  

Conforme determinado pelo Departamento de Cultura. 

Profissionais Capacitados: Em Ginástica geral, ritmo e teatro, com as 

devidas especializações. 

 

➢  ESPETÁCULO ARTÍSTICO REFERENTE AS 

FESTIVIDADES NATALINAS (DEZEMBRO/2025) 

➢ ESPETÁCULO ARTÍSTICO REFERENTE AO DIA 

NACIONAL DO COMBATE AO ABUSO E A 

EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES (MAIO/2026) 

 

A empresa deverá Apresentar Roteiro dos Espetáculos. 

VALOR TOTAL – R$ 80.000,00 

 

2.3. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos. 

Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância de R$ 80.000,00 

(Oitenta mil reais). 

2.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme este Termo de 

Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular, perdendo 

assim o direito de participação na etapa de lances. 

2.5. Conforme edital no item 8. DA FASE DE JULGAMENTO no subitem 8.8 que traz o 

seguinte: Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

2.6. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

2.7. São anexos ao processo e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.7.1. O Estudo Técnico Preliminar que embasou o presente Termo de Referência; Solicitação; 

Ato de designação dos fiscais; Pesquisa de Preços e Cotação de Preços.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA 

“B” 

 

3.1. A presente solicitação tem por finalidade a Contratação de Empresa especializada para 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA GERAL, 

TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) ESPETÁCULOS, com figuração dos participantes das 

oficinas, em atendimento ao Departamento Municipal de Cultura do Município de Rancho 

Alegre D’Oeste/PR, com objetivo de oferecer aulas que visa desenvolver habilidades artísticas 

e físicas, promover a saúde e o bem-estar, além de estimular a socialização e a criatividade entre 
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os participantes, será realizado dois Super Espetáculos de encerramento, reunindo alunos de 

todas as idades para uma apresentação inesquecível. 

3.2. As atividades artísticas e físicas desempenham um papel fundamental no desenvolvimento 

integral dos indivíduos. As aulas de Dança geral, contribuem para a saúde e a coordenação 

motora. O teatro, acessível a todas as idades, estimula a criatividade e a expressão pessoal, 

enquanto as aulas de ritmos promovem a musicalidade e a interação social. 

3.3. A contratação tem por objetivo atender à necessidade de oferta regular de oficinas de 

Dança, Ginástica Geral e Teatro, voltadas à comunidade local, com foco na promoção do acesso 

à cultura, ao lazer e à prática de atividades físicas orientadas. 

3.4. A realização dessas oficinas visa: 

3.4.1. Estimular a expressão corporal, artística e cultural dos participantes; 

3.4.2. Promover a inclusão social, oferecendo atividades gratuitas ou subsidiadas para 

crianças, adolescentes, adultos e idosos; 

3.4.3. Contribuir para o bem-estar físico e mental dos participantes, incentivando hábitos 

saudáveis e o convívio comunitário; 

3.4.4. Fortalecer políticas públicas de cultura, esporte e lazer, ampliando o alcance das ações 

governamentais no território. 

3.5. As oficinas atenderão demandas identificadas pela administração pública em espaços como 

centros culturais, ginásios, praças, escolas e demais equipamentos públicos, em dias e horários 

previamente definidos. 

3.6. Trata-se de serviço especializado, que requer instrutores habilitados e experientes nas áreas 

de Dança (em diversos estilos), Ginástica Geral (atividades físicas adaptadas a diferentes faixas 

etárias) e Teatro (técnicas de interpretação, expressão vocal e corporal). 

3.7. A contratação se justifica pela impossibilidade de atendimento com recursos humanos 

próprios, diante da demanda atual e da necessidade de garantir qualidade técnica e regularidade 

na oferta das atividades. 

3.8. O presente Termo de Referência visa apontar a opção com maior viabilidade técnica, 

eficiente e econômica para a aquisição do produto/serviço. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “C” 

 

4.1. Considerando a necessidade do Departamento Municipal de Cultura de aprimorar o 

atendimento a população ranchoalegrense em forma de oficinas gratuitas com carga horária 

de 8 horas semanais para atendimento de 150 crianças, adolescentes e/ou adultos, em 

horários e dias, faixas etárias por turma a ser definido pelo departamento. 

➢ Aulas de Dança Geral: 3 horas semanais 

➢ Aulas de Teatro: 3 horas semanais 

➢ Aulas de Ritmos: 2 horas semanais. 

 

4.2. Contratação de Empresa Especializada na PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA GERAL, TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) 

ESPETÁCULOS, com figuração dos participantes das oficinas, será feita por meio da 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, seguindo rigorosamente o disposto na lei 14.133/21. 

Este processo permitirá a seleção de fornecedores qualificados que podem entregar os 

bens/serviços requeridos em condições adequadas de preço, prazo e qualidade. Após a seleção 
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do fornecedor e a formalização do contrato, a entrega dos bens/serviços será realizada, 

conforme o cronograma estabelecido no contrato, sendo o fornecedor responsável por todos os 

custos de entrega.  

4.3. O fornecedor deverá entregar O SERVIÇO, conforme descrição no Termo de referência, 

no Departamento Municipal de Cultura Departamento de Cultura “Vinícius de Moraes”, 

na Rua 19 de Março, 195, no município de Rancho Alegre D’Oeste ou em outro local 

determinado pelo Departamento de Cultura.  

4.4. A entrega do objeto terá o prazo de 12 (doze) meses, onde a contagem será a partir da 

emissão de ordem de compras expedida pelo Departamento de Cultura, conforme descrição 

no Termo de referência, ou seja, 8 horas aulas/semanais e apresentações do espetáculo, 

em horario a ser defeinido pelo departamento.  

4.5. A execução do contrato será monitorada e avaliada pelos servidores responsáveis pela 

gestão e fiscalização do contrato. Eles verificarão a conformidade dos produtos/serviços 

entregues com as especificações definidas no contrato, bem como o cumprimento dos prazos 

de entrega. Além disso, eles também estarão encarregados de monitorar a qualidade dos 

produtos/serviços entregues, relatando qualquer defeito ou falha ao fornecedor. 

 

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “D” 

 

5.1. Para a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA 

GERAL, TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) ESPETÁCULOS, com figuração dos 

participantes das oficinas, é de suma importância garantir que os serviços atenda aos padrões 

de qualidade e segurança estabelecidos, incluindo a conformidade com as legislações 

específicas.  

5.2. O contratado tem que apresentar documentação técnica exigida em compras públicas, que 

é exigido para a fase de habilitação onde exige a apresentação dos documentos de habilitação 

apenas pelo licitante vencedor, conforme Art. 63. Inciso II da Lei 14.133/2021. 

5.3. As documentações necessárias para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.5. Como condição prévia ao exame da documentação de HABILITAÇÃO do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no SISTEMA 

DE LICITAÇÕES DA BOLSA   DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL (BLL). 

5.6. A (s) empresa (s) contratada (s) deverá (ão) assumir a responsabilidade por todos os 

encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 

vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vínculo empregatício com o Município de Rancho Alegre D’Oeste. 

5.7. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 

ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; e, 

5.8. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ nº 95.640.132/0001-94 
Av. Paraná, 530 – Centro – CEP: 87395-000 – Fone: (44) 3556-1186 

www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br 
  

Página 22 de 55 

 

adjudicação do objeto deste Pregão. 

5.9. O licitante deve proporcionar entrega DO OBJETO, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas estabelecidas no termo de referência, efetuar a entrega do objeto em 

perfeitas condições, no prazo de entrega deverá ser PARCELADO à solicitação e a entrega 

corresponderá: 12 (Doze) meses, onde a contagem será a partir da emissão de ordem de compras 

expedida pela Secretaria requisitante. Os itens objeto deste edital deverá (ão) ser entregue(s) 

acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distinta(s), ou seja, de acordo com a Autorização de 

Fornecimento, constando o número do edital das demais exigências legais.. 

5.10. O recebimento definitivo do objeto deste processo não exime fornecedor de ser 

responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 14.133/2021 e alterações. 

5.11. Todos os custos com o fornecimento do item deverão ser arcados exclusivamente pela 

Contratada. 

5.12. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “E” 

 

6.1. Considerando a necessidade do Departamento Municipal de Cultura referente  a 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA GERAL, 

TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) ESPETÁCULOS, com figuração dos participantes 

das oficinas, o licitante vencedor deverá entregar os produtos/serviços de acordo com o 

Termo de Referência, no prazo máximo de 12 (doze) meses. 

6.2. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:  

6.1.1. Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do romaneio de entrega, 

para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada 

conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha, o 

romaneio é assinado;  

6.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da 

quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota 

Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução;  

6.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em 

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, 

constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com 

defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do 

prazo a ser determinado, a correção necessária; 

6.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, 

será determinado um prazo, pela Administração, para que a CONTRATADA faça a 

substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da CONTRATADA. A 

CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o item do objeto que for 

recusado.  

6.2. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:  

6.2.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos 

produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela 

Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento 
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e o período de cobertura da garantia;  

6.2.2. Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato 

do recebimento não importará na aceitação. 

6.3. Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei nº 8.078 de 11/09/1990, a apresentação 

produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre 

características, marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, composição, preço, prazo 

de validade, origem e outro. 

6.4. A (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela secretaria 

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que 

se refere à quantidade, qualidade e prazo de validade. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

E FORMA DE FORNECIMENTO: 

 

7.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

7.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1° da LC n° 123/2006. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do PREGÃO ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6. Encerrada a etapa de negociação e aceitação da proposta, o Pregoeiro e sua equipe de 

apoio verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União: (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União :https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

c) Declaração de Identificação do Contribuinte para a opção pela Situação no Simples 

Nacional: (https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21) 

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive po rintermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação para 

promoção de explicações e defesas técnicas. 

8.11. Constada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

8.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.17. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.18. Na falta de validade expressa nos documentosde habilitação, ter-se-ão como válidos pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

 

8.19. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.19.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.19.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual–MEI: Certificado da Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.19.3 No caso de sociedade empresária unipessoal ou assemelhada por constituição: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou 

documento que atenda à mesma finalidade. 

8.19.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.19.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.19.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

8.19.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

8.20. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.20.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.20.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual (CICAD) ou 

Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.20.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

8.20.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.20.5.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.20.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.20.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

8.20.8. Fotocópia do RG e do CPF do sócio administrador; 
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8.21. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.21.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade 

da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).                                        

8.21.2. Balanço patrimonial e demonstrações de resultado de exercício e demais 

demonstrações contabeís dos 2 (dois) últimos exercicios,  já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.21.2.1. O atendimento dos índices econômicos previstos, deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

8.21.2.2. Caso a empresa realize sua escrituração contábil pelo sistema do SPED (Sistema 

Público de Escrituração Digital), deverão ser emitidos os documentos na forma eletrônica 

devidamente acompanhados do recibo de entrega, termo de abertura e encerramento, de acordo 

com o inciso I do art. 69º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

8.21.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e 

os demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura. (Artigo 65 da Lei nº 

14.133 de 01 de Abril de 2021). 

8.21.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

8.22. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.22.1. A Empresa deverá comprovar que consta com Profissional com Registro Prossional 

(DRT), é um documento que comprova a habilitação de um profissional para exercer atividades 

em categorias específicas, como artistas e técnicos em espetáculos de diversões, e é 

regulamentado pela Lei nº 6.533/78. O DRT é emitido pela Delegacia Regional do Trabalho 

(DRT), órgão vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e é válido em todo o 

território nacional; 

8.22.2. A Empresa deverá comprovar que consta com Profissional com Registro e 

Graduação Educação Física; 

 

8.23. Declarações: 

8.23.1. Declarações Unificadas (conforme Anexo III do Edital):  

8.23.1.1. O licitante deverá apresentar para fins habilitatórios, a Declaração Unificada que 

contém: 

a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha 

sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

e) Declaração para fins do exigido pelo artigo 130, da Lei Orgânica do Município de Rancho 

Alegre D’Oeste; 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 

h) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.23.1.2. As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como 

tais, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar 

juntamente com os demais documentos relativos a habilitação, declaração 

COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP (ANEXO IV), sob as penas da Lei, 

indicando que a empresa participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela 

Junta Comercial jurisdicionada a sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias da data fixada no item 01 deste edital, sob pena de 

perda dos benefícios estatuídos pela Lei Comple- mentar nº 123/2006. 

8.23.1.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.23.1.4. A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

8.24. Demais Declarações para apresentar conforme modelo do Anexo, 

8.24.1. Anexo V – Modelo Declaração de Observância de Limite de Receita; 

 

9. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA – ARTIGO 40, § 1°, INCISO II 

 

9.1. O licitante vencedor deverá entregar o objeto deste certame, considerando a necessidade 

do Departamento Municipal de Cultura, referente a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA GERAL, TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) 

ESPETÁCULOS, com figuração dos participantes das oficinas, de acordo com o Termo de 

Referência. 

9.2. A CONTRATADA, deverá atender  a população ranchoalegrense em forma de oficinas 

gratuitas com carga horária de 8 horas semanais para atendimento de 150 crianças, 

adolescentes e/ou adultos, em horários e dias, faixas etárias por turma a ser definido pelo 

departamento. 

➢ Aulas de Dança Geral: 3 horas semanais 

➢ Aulas de Teatro: 3 horas semanais 

➢ Aulas de Ritmos: 2 horas semanais. 
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9.3. O fornecedor deverá entregar O SERVIÇO, conforme descrição no Termo de referência, no 

Departamento Municipal de Cultura Departamento de Cultura “Vinícius de Moraes”, na Rua 19 

de Março, 195, no município de Rancho Alegre D’Oeste ou em outro local determinado pelo 

Departamento de Cultura.  

9.4. A entrega do objeto terá o prazo de 12 (doze) meses, onde a contagem será a partir da emissão de 

ordem de compras expedida pelo Departamento de Cultura, conforme descrição no Termo de 

referência, ou seja, 8 horas aulas/semanais e apresentações do espetáculo, em horario a ser 

defeinido pelo departamento.  

9.5. A execução do contrato será monitorada e avaliada pelos servidores responsáveis pela 

gestão e fiscalização do contrato. Eles verificarão a conformidade dos produtos/serviços 

entregues com as especificações definidas no contrato, bem como o cumprimento dos prazos 

de entrega. Além disso, eles também estarão encarregados de monitorar a qualidade dos 

produtos/serviços entregues, relatando qualquer defeito ou falha ao fornecedor. 

9.6. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:  

9.6.3. Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do romaneio de entrega, 

para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada 

conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha, o 

romaneio é assinado;  

9.6.4. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da 

quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota 

Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução;  

9.6.5. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em 

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, 

constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com 

defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do 

prazo a ser determinado, a correção necessária; 

9.6.6. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, 

será determinado um prazo, pela Administração, para que a CONTRATADA faça a 

substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da CONTRATADA. A 

CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o item do objeto que for 

recusado.  

9.7. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:  

9.7.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos 

produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela 

Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento 

e o período de cobertura da garantia, se caso tiver;  

9.7.2. Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato 

do recebimento não importará na aceitação. 

9.8. O Objeto deverá ser entregue no local, conforme as determinações contidas na Ordem de 

Compra/termo de referência. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - PRAZO DE VALIDADE DO 

CONTRATO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 
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10.1. A validade do Contrato será de 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do 

Art. 107 da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “J” 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) seguintes 

dotação (ões) orçamentária (s): 

Órgão Unid. Funcional Dotação Fonte 

10 01 1339200182035 3.3.90.39.00 2000 

 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – ARTIGO 6°, § XXIII, ALÍNEA “G” 

 

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de forma parcelada, ou seja, por exemplo 

o Valor Global de R$ 80.000,00 será pago em 12 parcelas conforme a execução e conferência de 

quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, mediante a apresentação da 

Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 

I - Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante; 

II - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

12.2. O Município de Rancho Alegre D’Oeste poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

12.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do 

fornecimento. 

12.4. Somente será efetivamente pago os quantitativos correspondentes as Ordens de Compras 

emitidas. 

12.5.  

12.6. Haverá a retenção de tributos  na forma da legislação em vigor e do Decreto Municipal nº 

1714/08/2023, devendo a Nota Fiscal destacar os valores correspondentes nos termos do 

Contrato ou Ata de Registro de Preços conforme pactuado entrea a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA. 

12.7. A Contratante com Base na IN 1234/01/2012 e 2145/06/2023 da RFB, regulamentada 

pelo Decreto Municipal 1714/08/2023, que trata das Retenções do IRRPJ, aonde todos os 

fornecedores e Prestadores de Serviços deverão fazer suas retenções (IRRPJ), observando 

os Artigos 2º e 4º desse Decreto. E também quanto a retenção do INSS, quando for o caso 

legal e devido do contratado, deverão ser expressos nos campos específicos das Notas 

Fiscais emitidas em favor da Contratante, sob pena de não aceitação das mesmas por 

parte dos Órgãos Municipais. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.1.1. Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e locais 

constantes no Termo de Referência, acompanhado de nota fiscal; 

13.1.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
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e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

13.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

13.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

13.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de 

Fornecedores, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

13.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

13.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

13.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

13.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

13.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

13.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

13.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

13.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
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quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

14.1. São obrigações do Contratante: 

14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

14.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

14.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

14.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

14.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

14.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

14.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

14.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

14.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do 

contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

13.2.4. Multa: 

13.2.4.1. Moratória de 0,5% (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.4.2. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 

13.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

14.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

I - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita- ção 

ou na execução de contrato; 

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licita- tório 

ou afetar a execução do contrato. 

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa- zer 
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declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláu- sulas deste Edital; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do di- reito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma 

da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados 

pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou 

pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos 

financiados com públicos. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

 

15.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às 

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o 

que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7° 

da Lei Federal N° 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

15.1.1. Ficam designados como gestores e fiscais pela Portaria nº 027/09/2025, deste 

conrato/Ata de Registro de Preços: 
 

Departamento de Cultura 

NOME FUNÇÃO CPF RG 

Thiago de Souza Mourão Gestor de Contrato 053.480.899-90 9.309.077-2 

Augusto de Souza Campos Fiscal de Contratos 797.463.149-04 5.797.302-1 

 

15.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos 

neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com 

as especificações do edital. 

15.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o 

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na 

contratação. 

15.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser 

solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente 

superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

15.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos 

os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta 

necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato. 

15.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, 
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às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo 

que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem 

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados 

e imputados às falhas em suas atividades. 

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

18.1. Não será permitida a transferência das obrigações assumidas, seja ela integral ou 

parcialmente a  terceiros. 

 

19. DA QUALIDADE E DA VALIDADE DOS PRODUTOS 

 

19.1. Os produtos/serviços, objeto desta licitação deverá ser de EXCELENTE QUALIDADE, 

obedecendo, quando possível, às normas técnicas, controle de qualidade e atender 

estritamente as descrições dos itens constantes no Anexo I. 

19.2. A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados e não os 

atender de acordo com este Edital, incorrerá nas sanções administrativas previstas no Art. 156 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

 
Rancho Alegre D’Oeste, 16 de junho de 2025 

 

 

 

Responsáveis: 

 

 

 

 

 

AUGUSTO DE SOUZA CAMPOS 

Diretor Departamento de Cultura 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(papel timbrado da licitante) 

 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos nossa proposta referente ao objeto da presente licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 021/2025 acatando todas as estipulações consignadas nos respectivos 

anexos. 

  

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

ÓRGÃO LICITANTE: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE/PR 

PROCESSO/MODALIDADE: TIPO DE JULGAMENTO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025 
MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: 

Contratação de Empresa especializada para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE OFICINAS DE 

DANÇA, GINÁSTICA GERAL, TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) ESPETÁCULOS, com 

figuração dos participantes das oficinas, em atendimento ao Departamento Municipal de Cultura 

do Município de Rancho Alegre D’Oeste/PR, conforme quantidades e descrições constantes no 

Termo de Referência. 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

RAZÃO SOCIAL: 

  

CNPJ/CPF: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

    

REPRESENTANTE: CARGO: 

    

CPF: RG:  E-MAIL: 

    

ENDEREÇO: BAIRRO: 

    

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE/CELULAR: 

      

 

SITUAÇÃO NO SIMPLES NACIONAL  OPTANTE  NÃO OPTANTE 

 

DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA): 
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BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

      

VALIDADE DA 

PROPOSTA: 
PRAZO DE/ENTREGA: 

VIGÊNCIA EEXECUÇÃO 

DO CONTRATO 

60 (sessenta dias) 12 (Doze) meses 12 (Doze) meses 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO, QUANTIDADES E DO VALOR DO OBJETO 

 

2.1. O detalhamento dos PRODUTOS/SERVIÇOS e os valores máximos a serem 

contratados constam da abaixo: 

L
O

T
E

 

Q
T

D
E

 

U
N

 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 1 SERVIÇOS 

Contratação de Empresa especializada para prestação dos 

serviços de oficinas de dança, ginástica geral, teatro e produção 

DE 2 (DOIS) ESPETÁCULOS com figuração dos participantes 

das oficinas, em atendimento ao Departamento Municipal de 

Cultura do Município de Rancho Alegre D’Oeste/PR, 

 

A Prestação dos Serviços engloba oficinas de dança, ginástica geral e 

teatro para crianças, adolescentes e adultos, durante o período de 12 

(doze) meses, desenvolvendo toda preparação e capacitação de elenco 

e técnicas para realização da montagem do espetáculo. 

Local das aulas: Departamento de Cultura “Vinícius de Moraes” ou 

outro local determinado pelo Departamento de Cultura. 

Carga horaria das aulas: 8 h/semanais. 

 

- Aulas de Dança Geral: 3 horas semanais, Coordenação, dança, força 

e desenvolvimento físico, direcionadas a crianças e adolescentes. 

- Aulas de Teatro: 3 horas semanais, incluindo atividades de 

improvisação, interpretação e encenação, estimulando a criatividade e 

a comunicação para todas as idades. 

- Aulas de Ritmos: 2 horas semanais, abordando diferentes estilos de 

dança e música, promovendo a expressão corporal e a interação social. 

  

Conforme determinado pelo Departamento de Cultura. 

Profissionais Capacitados: Em Ginástica geral, ritmo e teatro, com as 

devidas especializações. 

 

➢ ESPETÁCULO ARTÍSTICO REFERENTE AS 

FESTIVIDADES NATALINAS (DEZEMBRO/2025) 

➢ ESPETÁCULO ARTÍSTICO REFERENTE AO DIA 

NACIONAL DO COMBATE AO ABUSO E A 

EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES (MAIO/2026) 

 

A empresa deverá Apresentar Roteiro dos Espetáculos. 

  

VALOR TOTAL – R$  
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Conforme edital no item 8. DA FASE DE JULGAMENTO no subitem 8.8 que traz o 

seguinte: Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

Valor Global de R$ .................... (valor por extenso) 

 

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da 

proposta. 

 

Declaramos:  

 

Aceitação total e irrestrita às condições do presente Edital e seus anexos, bem como que na 

nossa proposta de preço, estão computados todos os custos necessários para a prestação do 

serviço, bem como todos os tributos, fretes, seguros, encargos trabalhistas, comerciais e 

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do Edital em 

referência, e que influenciem na formação dos preços desta proposta.  

 

Assumimos perante o Município de Rancho Alegre D’Oeste/PR, o compromisso de 

fornecer o objeto/serviço no prazo e condições especificadas no edital. 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o 

contrato/ata no prazo determinado no Edital.  

 

INFORMAR OS SEGUINTES DADOS:  

a) INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTROS 

DE PREÇOS E/OU CONTRATO: 

 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO (rua, nº, Bairro e CEP): 

CIDADE: ESTADO: 

TELEFONE: E-MAIL: 

BANCO: AGÊNCIA BANCÁRIA: 

Nº CONTA BANCÁRIA:  

 

2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO: 

 

REPRESENTANTE: CARGO/FUNÇÃO: 

RG: CPF: 

ENDEREÇO (rua, nº, Bairro e CEP): 

CIDADE: ESTADO: 
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TELEFONE: E-MAIL: 

 
Nomeamos e constituímos o senhor(a) mencionado acima para ser o(a) responsável para acompanhar 

a execução do contrato, referente ao referido Pregão Eletrônico e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e Contrato. 

 

 

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

Nome:  

RG/CPF: 

Cargo: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

PROPONENTE:  

CNPJ/MF:  

ENDEREÇO: 

TELEFONE/CELULAR: 

Email: 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pelo MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE, através de seu 

representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos que conhecemos todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de 

habilitação, e que a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório; 

 

2) Declaramos que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços; 

 

3) Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

4) Declaramos que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

5) Declaramos que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

6) Declaramos que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

 

7) Declaramos que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

 

8) Declaramos que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
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para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, IV, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9) Declaramos que não fomos declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, 

estadual ou municipal; 

 

10) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 

impedidas de contratar com o Município de Rancho Alegre D’Oeste-PR nos termos do 

artigo 130 da Lei Orgânica c/c com o artigo 14 da Lei 14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

11) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

............................................. e CPF nº ........................................, cujo sócio /administrador / 

procurador / diretor / etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/contrato. 

 

12) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail:  

Telefone: (   ) 

 

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 

 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025 

 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº............................................., 

com sede na , através de seu representante legal 

infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

 

 

 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/


MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ nº 95.640.132/0001-94 
Av. Paraná, 530 – Centro – CEP: 87395-000 – Fone: (44) 3556-1186 

www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br 
  

Página 43 de 55 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DE LIMITE DE RECEITA  

 

(uso obrigatório por todas as licitantes declaradas ME/EPP) 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

 
Ao Pregoeiro 

Prefeitura do Município de Rancho Alegre D’Oeste, Estado do Paraná 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................, 

(QUALIFICAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA), através de seu representante legal 

subscrito...., DECLARA ter conhecimento pleno do art. 4º, § 2º da Lei 14.133/2021, portanto: 

 

 

DECLARAMOS que a empresa faz jus à aplicação dos benefícios de ME’s e EPP’s, pois não 

extrapolou a receita bruta máxima admitida pelo Estatuto da Micro e Pequena Empresa, em 

contratos celebrados com a Administração Pública no ano da presente licitação. 

 

Ou  

 

 

DECLARAMOS que a empresa NÃO faz jus à aplicação dos benefícios de ME’s e EPP’s, pois 

extrapolou a receita bruta máxima admitida pelo Estatuto da Micro e Pequena Empresa, em 

contratos celebrados com a Administração Pública no ano da presente licitação. 

 

 

 

 

...................................................................., ........, .................................. de 2025. 

Local e Data 

 

 

__________________________________________ 

(nome e assinatura do responsável legal da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025 

 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO  

(papel timbrado da licitante) 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº      /2025 

 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE 

D’OESTE E A EMPRESA , NA 

FORMA ABAIXO. 

 

O MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE, Estado do Paraná, com sede na 

Avenida Paraná nº 530, inscrito no CNPJ nº 95.640.132/0001-94, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. EVERTON CASSIO ZANUTO, brasileiro, portador da Cédula de 

Identidade RG nº 9281314-2 e do CPF nº 069.772.739-41, residente e domiciliado neste 

Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa: .........................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

...................., com sede em ....................-PR, na Av. .................... nº ...................., neste ato 

representada pela Sr(a). ...................., inscrito no CPF sob o Nº ...................., portadora da 

cédula de identidade RG nº ...................., doravante designada simplesmente CONTRATADA, 

com endereço profissional na sede da empresa, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025, homologado xx/xx/2025, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1.  Contratação de Empresa especializada para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA GERAL, TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) 

ESPETÁCULOS, com figuração dos participantes das oficinas, em atendimento ao 

Departamento Municipal de Cultura do Município de Rancho Alegre D’Oeste/PR, 

conforme quantidades e descrições constantes no Termo de Referência.  

 

L
O

T
E

 

Q
T

D
E

 

U
N

 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 1 SERVIÇOS    

1.2. São anexos que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Termo de Referência; 
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1.2.2. Estudo Técnico Preliminar. 

1.2.3. Edital da Licitação; 

1.2.4. Proposta do contratado; 

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

1.2.6. Legislações complementares. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1. O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo 

com as conclusões do Pregão Eletrônico nº 021/2025, aplicando-se ainda, os princípios 

inerentes aos contratos administrativos. 

 

3. DO VALOR 

 

3.1. O valor aprovado para o objeto é de R$ ......................... ( ...... ), denominado valor 

contratual. 

3.2. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) seguintes dotação 

(ões) orçamentária (s), somente de acordo com as necessidades. Devendo apresentar o número 

da dotação na nota de empenho: 

Órgão Unid. Funcional Dotação Fonte 

10 01 1339200182035 3.3.90.39.00 2000 

 

4. DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

4.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto deste certame, considerando a necessidade 

do Departamento Municipal de Cultura, referente a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

OFICINAS DE DANÇA, GINÁSTICA GERAL, TEATRO E PRODUÇÃO DE 2 (DOIS) 

ESPETÁCULOS, com figuração dos participantes das oficinas, de acordo com o Termo de 

Referência. 

4.2. A CONTRATADA, deverá atender  a população ranchoalegrense em forma de oficinas 

gratuitas com carga horária de 8 horas semanais para atendimento de 150 crianças, 

adolescentes e/ou adultos, em horários e dias, faixas etárias por turma a ser definido pelo 

departamento. 

➢ Aulas de Dança Geral: 3 horas semanais 

➢ Aulas de Teatro: 3 horas semanais 

➢ Aulas de Ritmos: 2 horas semanais. 

4.3. O fornecedor deverá entregar O SERVIÇO, conforme descrição no Termo de referência, no 

Departamento Municipal de Cultura Departamento de Cultura “Vinícius de Moraes”, na Rua 19 

de Março, 195, no município de Rancho Alegre D’Oeste ou em outro local determinado pelo 

Departamento de Cultura.  

4.4. A entrega do objeto terá o prazo de 12 (doze) meses, onde a contagem será a partir da emissão de 

ordem de compras expedida pelo Departamento de Cultura, conforme descrição no Termo de 

referência, ou seja, 8 horas aulas/semanais e apresentações do espetáculo, em horario a ser 

definido pelo departamento.  

4.5. A execução do contrato será monitorada e avaliada pelos servidores responsáveis pela 

gestão e fiscalização do contrato. Eles verificarão a conformidade dos produtos/serviços 

entregues com as especificações definidas no contrato, bem como o cumprimento dos prazos 
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de entrega. Além disso, eles também estarão encarregados de monitorar a qualidade dos 

produtos/serviços entregues, relatando qualquer defeito ou falha ao fornecedor. 

4.6. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:  

4.6.1. Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do romaneio de entrega, 

para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada 

conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha, o 

romaneio é assinado;  

4.6.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da 

quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota 

Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução;  

4.6.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em 

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, 

constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com 

defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do 

prazo a ser determinado, a correção necessária; 

4.6.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, 

será determinado um prazo, pela Administração, para que a CONTRATADA faça a 

substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da CONTRATADA. A 

CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o item do objeto que for 

recusado.  

4.7. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:  

4.7.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos 

produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela 

Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento 

e o período de cobertura da garantia, se caso tiver;  

4.7.2. Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato 

do recebimento não importará na aceitação. 

4.8. O Objeto deverá ser entregue no local, conforme as determinações contidas na Ordem de 

Compra/termo de referência. 

4.9. Os produtos/serviços, o objeto desta licitação deverão ser entregues PARCELADO no 

prazo de até 12 (Doze) meses, contados da emissão e entrega da nota de empenho. 

4.10. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato,  na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

5.1. Prazo e Forma de Pagamento 

5.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura 

5.1.2. O Valor Global de R$ xx.xxx,00 (valor por extenso) será pago em 12 parcelas de 

R$ x.xxx,00 (valor por extenso), conforme a execução do objeto. 

5.1.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.1.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
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e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.1.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.1.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o 

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados 

à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 

das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, em que: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual; EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e VP = 

Valor da parcela em atraso. 

5.1.7. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.1.8. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.1.9. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) Prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) Período respectivo de execução do contrato; 

e) Valor a pagar; 

f) O número do empenho; e 

g) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.1.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.1.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal. 

5.1.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

5.1.13. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

5.1.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

5.1.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.1.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação. 

5.1.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.1.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.1.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.1.20. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN 

RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023, que alterou a IN RFB nº 1.234/2012, e 

consequentemente influenciou a promulgação do Decreto Municipal nº 891, de 15 de agosto 

de 2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto de Renda incidente sobre pagamentos 

a fornecedores do Município de Rancho Alegre D’Oeste, quando couber. 

5.1.21. Haverá a retenção de tributos  na forma da legislação em vigor e do Decreto Municipal 

nº 1714/08/2023, devendo a Nota Fiscal destacar os valores correspondentes nos termos do 

Contrato ou Ata de Registro de Preços conforme pactuado entrea a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA. 

5.1.22. A Contratante com Base na IN 1234/01/2012 e 2145/06/2023 da RFB, 

regulamentada pelo Decreto Municipal 1714/08/2023, que trata das Retenções do IRRPJ, 

aonde todos os fornecedores e Prestadores de Serviços deverão fazer suas retenções 

(IRRPJ), observando os Artigos 2º e 4º desse Decreto. E também quanto a retenção do 

INSS, quando for o caso legal e devido do contratado, deverão ser expressos nos campos 

específicos das Notas Fiscais emitidas em favor da Contratante, sob pena de não aceitação 

das mesmas por parte dos Órgãos Municipais. 

 

6. DA GESTÃO CONTRATUAL 

 

6.1. Os critérios para gestão contratual encontram-se pormenorizadas no Termo de 

Referência, anexo deste contrato. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.1. Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e locais 

constantes no Termo de Referência, acompanhado de nota fiscal; 
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7.1.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

7.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

7.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de 

Fornecedores, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

7.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

7.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

7.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

7.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

7.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

7.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
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quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

9. DO REAJUSTE 

 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da data da proposta. 

9.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice de preços ao consumidor 

amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra  antes do prazo estipulado para tanto. 

10.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

10.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

11. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

 

11.1. Nos termos da Lei Municipal nº. 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e demais legislações 

pertinentes à corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma o presente contrato, 

juntamente com o Senhor Prefeito Municipal, a Diretor do Departamento de Educação, 

obrigando-se ao cumprimento do contido no art. 3º e incisos da referida Lei Municipal relativo 

ao objeto deste contrato. 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/


MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ nº 95.640.132/0001-94 
Av. Paraná, 530 – Centro – CEP: 87395-000 – Fone: (44) 3556-1186 

www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br 
  

Página 52 de 55 

 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do 

contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.4.2. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
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a multa (art. 156, §7º). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 
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13.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às 

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que for 

necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7° da Lei Federal 

N° 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

13.1.1. Ficam designados como gestores e fiscais pela Portaria nº 027/09/2025, deste Termo de 

Contrato: 
 

Departamento de Cultura 

NOME FUNÇÃO CPF RG 

Thiago de Souza Mourão Gestor de Contrato 053.480.899-90 9.309.077-2 

Augusto de Souza Campos Fiscal de Contratos 797.463.149-04 5.797.302-1 
 

13.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos neste 

Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as 

especificações do edital. 

13.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o 

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação. 

13.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas 

formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, 

em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

13.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os 

dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e 

que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato. 

13.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral 

e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às 

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo 

das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados 

às falhas em suas atividades. 

 

14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

14.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

http://www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br/


MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ nº 95.640.132/0001-94 
Av. Paraná, 530 – Centro – CEP: 87395-000 – Fone: (44) 3556-1186 

www.ranchoalegredoeste.pr.gov.br 
  

Página 55 de 55 

 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goioerê, Estado do Paraná, com renúncia de qualquer 

outro, para dirimir as dúvidas ou questões decorrentes deste contrato. 

15.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato para que surtam todos 

os efeitos legais. 

 

Rancho Alegre D’Oeste/PR, xx de xxxxx de 2025. 

 

 

 

MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE 

EVERTON CÁSSIO ZANUTO 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

EMPRESA 

CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Representante Legal  

CPF xxx.xxx.xxx-xx 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

Nome       Nome 

CPF:        CPF:  
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